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xormrcaçÃo DE pRoRRoGAÇÃo coNTRATUÀL

A SecretaÍia Municipal de Meio Ambbnte de Canaã dos Carajas-PA, pessoa.iurídíca de poder públbo, devidarnente inscíta

no CNPJ: 12.608.981/0001-33, mm sede na Rua: Cumaru SN, Baino Nova Canaã CEP: 68.537-000, representada nesse

ato pelo SÍ. Marcus Vinicius Brito Nascimento, nomeado pela Wdana U7 412024-GP, vem Íespeitosamente através deste

notificar a empÍesa NP TECTOLOGIA E GSTÃO 0E DÁDOS LTDA, inscÍita no CNPJ 07.797.967/qPí-95, que o

contrato de no 202/0398, cu.io o obpto é Contratqfu de empÍesa especializada para forneciÍnento de licença de banco de

pÍêços, com a Íinalidade de auxiliar na elaboraçâc de procêssos licitatórtrls desta secÍetaÍia, através de feíraÍnenta de

peEuisa e compar4ão de pÍeçls praticados pela administração pública em licitações adiudicadas e hoÍnologd6, em

atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, para um período de 12 (doze) meses. Será

pÍonogdo por igual periodo, conforme previsão legalÍnente no aÍtigo 107, da lei 14,1332021, que diz:

'Arlj 107. Os contratos de seÍviços e fornxinentos contínuos poduão ser garogados
sucessivamenÍe, respeitada a visÊncia nâxina d*enal, desde que haja previsão en edital e
que a autoridade @npetente ateste que as condlçôes e os preÇos peÍmanecem vantajosos
para a Adninistraçã0, prmitida a negociação com o contratado ou a ertinção contratual sen
ônus para qualqua das paíles.

O referido conlrato será pronogado conforme previsão contratual, permanecendo inalteradas as

demais cláusulas do Termo de Conkato.

Marcus Vin to

Secretário Municipal de Ambiente
Por1.. 17412024 GP

Canaã dos Carajás - Estado do Palá, 12 de maço de 2025.
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São José dos Pinhais, 12 de março de 2025.
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MANIFESTo DE RENovAçÃo

A empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ ne 07.797.967/0001 95, lE

90547068 01, estãbelecida à Rua lzab€l a Redentora, 2356, centro, Cidade de 5ão Jose dos Pinhais, Estado

do Paraná, por intermédio de seu representante legal, 5r. RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, portador da

Carteira de ldentidade ne 4.086.763-5 e do CPF ne 57 4.460.249-68, DECIARA, o interesse na renovação do
contrato firmado com o FUNDO MUÍt ClPAt DO ME|O AMBTENTE CANAÃ DOS CanalÁS.

ValoÍ da PÍorogação: RS12.300,00 (Doze mil e trezentos reais);

Vigência da ProrÍo8ação:12 (doze) meses;

Condições de Pagamento:30 (trinta) dias;

Rudimar Barbosa dos Reis

Presidente do Grupo
Negócios Públicos

Íel.:41 3778.1700
Fd\:4L3778.1767

R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111

Campo Comprido, Curitibe - PR

felecom@negociospublicos.com.br negociospublicos.com.bÍ
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MtNrsTÉRlo Do DESENVOLVIMENTOT ASSTSTÊNC|A SOCtAr, FAMíLtA E

COMBATE A FOME

SECRETARIA-EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

PROCESSO Ns 71000.081296 /2023-02

CONÍRATO N9 812024, QUE ENTRE SI

CETEBRAM A UNIÃO, REPRESENTADA PELO

MINISTÉRIO DO DESENVOTVIMENTO E

ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMíUA E COMBATE

À rorur, PoR rrrrnruÉoro DA

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS

ADMINISTRATIVOS E A EMPRESA NP

TEcNoToGIA E GEsTÃo DE DADos LTDA.

a uruÁo, por meío do MtNtsTÉRto oo DESENVow|MENTo E lsstsrÊmctl soctll mmítta E CoMBATE
À fOnAS, por intermédio da SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, inscrita no CNPJ sob o ne

05.756.246/0004-54, com sede no Bloco '4", Esplanada dos Ministérios, Brasília-DF, neste ato
representada por seu Coordenador-Geral de Licitações e Contratos, o senhor FELIPE RIBEIRO

ALVES MORAIS, nomeado pela pela Portaria Ne 65, portador da matrícula funcional SIAPE ne ne 1579913,
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita
no CNPJ/MF sob o ne 07.797.967 /OOO1-95, estabelecida na Rua lzabel a Redentora, número 2356, Edif.

Loewen, sala 117, Centro, Município São José dos Pinhais/PR, CEP 83.005-010, neste ato representado
V por seu Presidente, o senhor RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, em conformidade com o instrumento

constitutivo juntado aos autos, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no
Processo ne 71000,08129612023-02 e em observância às disposições da Lei ne 14.133, de 1e de abril de

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da

lnexigibilidade de Licitação ne 9OL94/2O24, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CúUSULA PRTMETRA - OBJETO (ART. 92, r E il)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de assinatura anual

da ferramenta de pesquisas e comparação de preços praücados pela Administração Pública,
denominada "Banco de Preços, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

QUANTIDAOE Desconto

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

htlp6r/sei.ciladania.gov.br/ssücontldador.ptrp?acao=clocumento_impíimir_wêb&acao_origem=arvoíe_üsualizár&id_documento=165881014íríÍ...
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UNITÁRIO

7
Licença Banco de

Preços
27480 unidade 5

11.580,00 800,00
RSR5 RS

57.100,00
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O Termo de Referência;

A Autorização de ContrataÉo Direta;

A Proposta do Contratado; e

Eventuãis anexos dos documentos supracitados.

04i5

2. CúUSUTA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAçÃo

2.7. O prazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses, contados da assinatura do
contrato na forma do artigo 105 da Lei np 14.733/2O27, improrrogável.

3.

E XVml
cúusurA TERCETRA - MopEros pE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUA|S (ART. 92,-ly,-.1ú!!

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento definiüvo constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

cúUsuTA oUARTA - SUBCoNTRATAçÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

\z +.

4.7.

s. cúusulÂ ourNTA - PREçQ

5.1. O valor total da contratação é de RS 57.1@,00 (cinquenta e sete mil e cem reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objetq inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçãq frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

6. CúUsuLA SEXTA - pAcAMENTo (ART. g2,-lul_lU!)

6.1. O prazo para pagamento ao contÍatado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CúUSULA SÉflMA - REAJUSÍE (ARr. 92,1y)

7.7. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 24hO/2O23.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA/IBGE, excluslvamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeíro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela úlüma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

https://sei.cidadania.gov.br/sêi/contÍolador.php?acâo=documento impimir_web&acáo_origom=arvoíe_visualizar&id_documento=16588101&inÍÍ... 219
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exünto(s) qÁdi 6
qualquer forma não possa(m) mais ser uülizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausêncía de previsão legal quanto ao índice subsütuto, as partes elegerão novo índíce
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adiüvo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. cúusurA oTTAVA - oBRTGAçÕES po CoNTRATANTE {ARr. 92, X,II_EJLV)

8.1. 5ão obrigaçôes do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele subsütuído, reparado ou corrigido, no total ou em part€, às

suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ns

14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e noTermo de Referência

8.1.7. Aplicar ao Contratado sanções previstas na lei e neste contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meÍamente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) diãs úteis, a contar da data do
protocolo do requerimento, para decidir, admitida a prorrogâção moüvada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contrâtante, no caso do art. 93,_§2:, da Lei nq 14.133, de 2021

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

e. cúusulÁ NoNA - oBRIGAçÕES pO COI{TRATADO (ART. 92,M,1§llE)S4l)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus

anexos, assumindo como exclusivemente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para

representá{o na execução do contrato.

https://sêi.cidadania.gov.bílsei/controladorphp?acao=documeoto imprimir-web&acao origem=arvore visualizaÍ&;d_documento= 16588101&infÍ... 3/9
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9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser ,".rr"00* I;Í
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro
para o exercício da atividade.

9.7.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequâdos, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
pârte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícíos, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.1.6. Não contrâtat durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48,_parilgrafo único, da Lei np 14.133, de 7027

9.7.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAI o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade relaüva à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relaüva aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União;3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negaüva de Débitos Trabalhistas - CNDI

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contratq
por todas as obrigações trabalhístas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilÍdade ao Contratante;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o ecesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.7.12. Promover a Buarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.!.f4. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos execuüvos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

hltps:/,ís€i.cidadania.gov.br/seícontrolador.php?acâo=documenlo_imprimir web&acao_oÍigem=a.vore visualizar&id_documênto= 16588í 01&infr... 419
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9.1.15. Não permiür a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto rr0 4 i 8
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiür a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições exigidas para gualificação na contratação direta;

9.7.17. CumpriL durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
perilgrafo único);

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanütativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complemêntá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

\- arrolados no arl.I24,ll, d, da Lei np 14.133, de 2021.

9.t.2L. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

10.

10.1.

cúusuLA DÉclMA - cARAÍrrflA pE ExEcuçÃo (ART. 92, xil E xilr)

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cúusurA pÉoMA PRTMEIRA - |NFRAçôES E sANçôEs ApMlNrsrRAnvÂs (ARr. 92,J!v!

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nq 14.133, de 2O21, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
moüvo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praücar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne !2.846, de 1e de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acíma descrites as seguintes

11.

L!.7.

lL.2.
sanções:

l- Advertência, quando o Contretado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se jusüficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei

ne 14.133, de 2021);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §{e, da Lei);

https://sei.ciladaoâ.gpv.bí/sei/coíltÍoladoí.php?acao=documenlo_impíimir-web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=16588101&nÍí... 5/9
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lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticad.fl4 19
condutas descritas nas alíneas "e", "f'. "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5e, da Lei ne 14.133, de 2O27l..

lV - Multa:

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) compensatória, para as infrações descritas nas alíneas do subitem
LL.l, de lYo (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato;

(3) compensatóría, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem 11.1, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato;

(4) Parâ infração descrita na âlínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 1% (um
por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato;

(5) Para infração descrita na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 1% (um
por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato;

(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 1% (um

\. por cento) a 5% (cinco por cento) do vãlor do contíato.

11.3. A aplicação das sanções previstâs neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9e, da Lei ns 14.133, de

2o2tl.

LL.4. Todas as sânções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaüvamente com a

multa (art. 156, §7s, da Lei ne 14.133, de 202U.

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua inümação (art. 157 da Lei ne 14.133, de 2021).

1L.4.2. Se a multa aplicada ê as indenizações cabíveís forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8s, da Lei

ne 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela ãutoridade competente.

-11.5. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditórío e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no coput e

parágrafos do art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne 14.133, de 2021) :

a) a natureza e a gravidade da infração comeüda;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

LL.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outrâs
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam üpificados como atos lesivos na

Lei ns 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoÍidade competente definidos na referida Lei (art. 159)

https://sei.cidadaniâ.gov.brlsei/contíoladorphp?acao=documenlo imprimir web&acao origêm=ârvore,visuâlizá.&id_documento= 16588101&inÍr... 619
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11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilipÇpo 6l
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nUsÉ - "
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 150)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas {Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Execuüvo Federal. (Art. 151 da Lei

ne 14.133, de 2021)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne L4.L33/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administraüvos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma

l-Ja lnstrução Normatrva SEGES/ME nq 26, de 13 de abril de 2022.

12. cúusuLA DÉclMA SEGUNDA - pA EXflNCÃO CONTRATUAT (ART.92, XlXl

12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrígações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos moüvos previstos no arügo 137 da Lei ne 14.133/21., bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

L2.L.L. Nesta hipótese, aplicam-se tambem os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejãrá a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.7.2.1. Se e operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.2

12.2.7.

!2.2.2.

72.2.3.

O termo de exünção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos

Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

lndenizações e multas.

L2.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, cop_qt ! r-lLq Lnl1 14-L3rl, de 2021).

L2.4. o contrato poderá ser extinto:

12.4.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiÍo grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.e 14.133, de 2021);

12.4.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui âdministrador ou sócio com
poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na
área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no

httpsJ/sei.cidadania.gov.bÍ/sercontroladoí.php?acao=documento_impíimií web&acao oÍigem=aÍvorê_visualizar&id_docümeÍno=16588101&infr... 719
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âmbito do órgão contratante (art. 3e, § 3e, do Decreto n.e 7.2O3, de 4 de junho de 2010). 042L

13. cúusurl oÉcrrrnnrrncrna- oomçÃo onçlmruÁnn (ARr. ez,Jlul

13.1. As despesas decorrentes da presente contratâção correrão à conta de recursos especÍficos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 550005

Funcional Programática: 08. 122.0032.2000.0001

Fonte de Recursos: 1001

Programa de Trabalho: 236646

Elemento de Despesa: 339040

Plano lnterno: M2000405018

Subitem:06

Nota de Empenho: 2024NE000073

\- 14. CúUSUIÁ pÉCrMA OUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (ART. 92,_u)

14.L. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

ns 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes

conüdas na Leí ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

1s. cúusuu DÉcrMA oUARTA - ATTERAçÔES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

ns 14.133, de 2O2L.

f5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
:ubmetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

\,necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiüvo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de têrmo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2021.

16. cúUsUI.A DÉCIMA SEXTA - ASSINATURA ETETRÔilICA E/OU DIGITAI

16.1. O prêsente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital,
certificada pelo Sistema Eletrônico de lnformações do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,

Família e Combate à Fome, garantida a eficácia das Cláusulas.

16.2. Em conformidade com o disposto § 1a do art. 10 da MPV 2.2OO-O2/ot, a âssinatura deste
termo pelo representante oficial da Contratada, pressupõem declarada, de forma inequívoca, a sua a sua

concordância, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento.

16.3. A sua autenticidade poderá, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos
impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilização.

https://sei.cllâdania.gov.br/sei/controlador.php?acao=documeoto_impíimií_wêb&ãcâo_o.iOêm=a.vore-visualizâí&rd_doormento=16588101&inÍr... 8/9
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77. CúUSUTA DÉOMA SÉIMA - PUBUCAçÃO

77.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14,133, de 2071. bem como no
respectivo sítio oficial na lnternet. em atenção ao art. 91, coput, da Lei n.e 14.133, de 2O2L, e ao art. 8e,

§2:, da Lei n. 12.527, de 2011.. c/c art. 7e,-§3:, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2072.

18. CúUSUTA DÉOMA O]TAVA - FORO (ARr. 92,jf I

18.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal para

dirimir os lítígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1e da Lei ns t4.t33121.

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato
assinado eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.

0422

FETIPE RIBETRO ATVES MORAIS
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,

\- Família e Combate à Fome

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Nome: Ana Camila Miranda Elleres
SIAPE: 1493197

RUDIMAR BARBOSA OOS REIS

NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda

CONTRATADA

Nome: Raquel da Silva Trombini
SIAPE: 1767190

,gl I Documento assinado eletronicamente por RudimaÍ Barbosa dos Reis, Usuário Externo, em
75/OZ/2O24, às 14:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3-o do art.4! do
Decreto ne 10.543, de 13 de novembro de 2O2O da Presidência da República. .

Documento assinado eletronicamente por Ana Camila Miranda Elleres, Teíemunha, em
16102/2024, às 12:36, conforme hoÉrio oficial de Brasília, com fundamento no § 3e do art. 4e do
Decreto ne 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República. .

Documento assinado eletronicamente por Raquelda Silva Trombini, Coordenador(a), Substituto(a),
em L6/o212o24, às 15:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3e do art. 4e do
Decreto ne 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República. .

Documento assinado eletronicamente por Felipe Ribeiro Alves Morais, Coordenador(a)-Geral, em
t6/O2/2024, às 17:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3e do art.4s do
Decreto ne 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República. .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site httpsi//sei.cidadania.gov.brlsei-
autenticacao . informando o código verificador 15026812 e o código CRC 547E48F0.

:ir

:,eil !-l
:)

;ei!

Returênciai PÍocesso ne 77O@.Oa7296/2023-O2 SEI ne 15026812

https.//sei.cidadaÍtia.gov.bÍ/sei/controtadoÍ.php?acao=documento_impÍimir_web&acao-origem=arvore_visualizar&id_documento=16588101&inÍÍ... 9/9
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Câmara Municipal de Foz do Iguaçu
ESTADo Do PARANÁ

CON'I'RATO \" 22t2024

TERNIO DE coNTRATo nE rnusuçÃo
DE SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI A
cÂtr^tnl MUNICIPAL DE t'oz Do
IGUAçU E A EMPRESA NP TECNOLOGIA
r crstÃo oe pADos LTDA,

A Câmarg Municipal de Foz do lguaçu. pessoajurídica de direito público, com

sede cm Foz do Iguaçu, Estado do Paranii situada na Travcssa Oscar Muxl'eldt. 81, Ccntm, inscrita no

CNPJ/MF sob o n" 75.914.051/0001-28, neste ato representada por seu PresidenÍe. João José Arce

Rodrigues, consoante comJretência originrária prevista no an. 17 do Regimento Intemo da Câmara

Municipal de Foz do Iguaçu, daqui para frente denominada simplesmente de CONTRATANTF. e, de

outro lado, a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDÀ., inscrita no CNPJiMF

sob o n" 07.797.967lfinl -95. situada na Rua Isabel a Redentorâ. n. 2356, sala I 17, centro, São José dos

Pinhais. PR. CE: 83.005-010. por seu ÍepÍesenlante legal Sr. Rudimar Barbosa dos Reis. inscritojunto
ao CPFÂ,IF nb n. 574.46{1.749-68. a seguir denominada simplesmente CONTRATADA. em

conformidade com o constante do processo I Drr PA 491/2024, firmam o presente contrato. sujeitando-

se às normas da l-ei 14.133/2021 e às cláusulas a seguiÍ expostas:

r. CLÁUST]LA PRIMEIRA- DO OBJETO
l.l - O objeto do presente é a contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura anual

p:ua accsso a fcrramcnta dc pcsquisa c compaÍação de prcços pÍaticados pcla Administração Pública

denominada "Banco de Preços Versão Plus + Painel". nos teÍrnos da tabela abaixo. conforme

condições. quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. conforme descrição a seguir:

l.l.l. No caso de eventu:ü divergência entre CATSERV. termo de referência, nota de empúo ou

outros indicativos de deÍinição do objeto, prevalecená como descritivo de refeÉncia aquele deÍinido no

termo de referência.

1.2- O serviço objeto desta contratação encontra tundamento legal para sua contrataçâo no inciso I do

anigo 74 da [,ei n. 1.t.13312021. considerando a exclusividade na comercialização da assinatura Jrla
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tTEIII CATSERV ESPECIFICAÇÃO QTDE UNIDADE
DE

MEDIDA

VALOR
UNMÁRIO

VALOR
TOTAL

I 210'lo

Assinatura anual ao Banco de

PrcçQs - Versão Plus +

Painel.

A contratação rcfere-se a 0l
(umal licença que húilita 02

(doisl usuários para

accssarem a Ícrramenta dc

forma nâo sirnultânea.

ol Assinatura R$

14.950,00

R$

14.950.m

Travessa Oscar Muxfeldt, no 81 - Centro - Foz do Iguaçu/PR - 85.851-490 - Telefone (45) 3521-8100
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ESTADo Do PARANÁ

NP TECNOLOGIA E GESTÀO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ n. 07j97.967firJ01-95.
estabelecida à Rua lsabel a Redentora, n. 2356, São José dos Pinhais - PR, CEP.: 83.fi)5-010.
1.3. O prazo de vigência da conlratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato ou

envio da nota de empeúo, pronogár-cl na forma dos artigos 106 e 107 da Lci n. 14.13312(Dl.

1.4. A assinatura deverá permitir o acesso à ferramenta por l2 (doze) meses, contados a paÍtir da

Iiberação dos logins e senhas pela CONTRATADA à CONTRATANTE.

2. CLÁUSULA SEGI,JI\DA - DA VINCULAÇÃO
2.1. Os Contraentes reconhecem a vinculação desta contÍatação à respecl.iva proposta apresentada pela

CONTRATADA, scndo quc as cspccificaçõcs tócnicas mínimas do objcto, a fundamcntação da

contratação, a descrição da solução como um todo, as condições da garantia, os requisitos de habilitação,

qualificação. técnica e capacidade operacional e de fomecimento. os requisitos da conEatação. dentre

outras in[ormações. estâo constanles em Termo de Relerência. que é parte integrante deste Contrato

independentemcnte de sua transcrição, ao qual também se declaram vinculados os contÍaentes.

3. CLÁUSULA TERCEIRÂ - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
3.1 . Aplica-se a t-ei n. l4.l 33/2021 à execução deste ConlÍato, sendo esta também a legislaçáo a ser

aplicadas aos casos omissos.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
4.1 . Os serviços serão executados sob o regine de execução indireta.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO
5.1. Em contra partida aos serviços prestados a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de

até R$ 14.950,00 (quatorze mil, novecentos e cinquenta reais), conforme descrito na proposu

apresentada pela empresa e constante no pr<resso administrativo.

5.2. No valor indicado estão incluídas todas as despcsas ordiniírias dirctas c indirctas dccoÍrcntcs da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encergos s<rciais. trabalhistas. previdenciúios,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e ouros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSUI,A SEXTA - DO REAJUSTE
6.1 . Os preços inicialmente contratados sâo fixos e irrcajustáveis no prazo de 0l (um) ano contado da

assinatura do contrato ou emissão da nota de empenho.

ó.2. Após o intenegno de 0l (um) âno. os preços iniciais Flderão s€r reâjustados. medi:rnte a aplicação,

pela contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a rrconência da anualidade.

ó.3. O Íeajusts previsto nesta cláusula poderá ser tbrmalizado ;nr Termo de Apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
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Câmara Municipal de Foz do Iguaçu
ESTADo Do PARANÁ

7. l. Será utilizado como critério de medição de pagamento a efetiva disponihilização dos logins e senhas

de acesso ao site www.bancodeprecos.com.br para 02 (dois) usuários da CONTRATANTE. com todas

as funcionalidades mencionadas na pÍoposta da CONTRATADA.

E. CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO
8.1- Os serviços serão recebidos provisoriamente. em uma única vez, conforme a disponibilização das

chaves de acesso conforme a medição declinada na cláusula 7.

8. l.l. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda

de contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

8.1.2. O fiscal técnico do contrato rcalizará o rcccbimento provisório do objcto do contrato mediantc

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

8.1.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do ohjeto do contrato

mediante teÍmo detalhado que compmve o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

8.2- Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de taturamento, o tjscal técnico do

contrato irá apurar o resultado das avaliações da exet'ução do objeto e, se for o caso. a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores

previstos. que podená resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA.
registrando em relatório a ser encamiúado ao gestor do contrato.

8.3. A CONTRATADA fica obrigado a repaÍaÍ, corrigir, remover, reconstruir ou substilüir. às suas

expensas, no todo ou em paÍte, o objelo en que se verificnrem vícios. defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou materiais empregados, cabendo à Íiscalização nâo atestar a última ey'ou única medição

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

rccebimcnto provisório.

8.4. O recebimento provisório também flrcará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

campo e à entrega dos manuais e instruções exigíveis.

8.5- Os sen'iços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte. quando em desacordo com as especificações

constantes ncstc Termo dc Referência c na proposur, scm prcjuízo da aplicação das pcnalidadcs.

8.6. Quando a fiscalização for exercida Err um único servidor, o termo detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização tecnica e administrativa e demais tlocumentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

Ios ao gestor do contrak) paÍa Íec€bimento definitivo.
8.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prztzo de 05 (cinco) diers úteis, contados do

recebimento provisório, por senidor ou comissão designada pela autoridade competente. após a

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,

ohedecendo os seguintes prrcedimenk)s:

8.7-1. Emitir documento comprobatório da avaliação rcalitada pelos fiscais técnico. administrativo e

setorial. quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com mcnçâo

ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente detinidos e

auferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.
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8.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a dmumentação apresentada pela fiscalização e. cas<r

haja inegularidades que impeçam a liquidação e o pagâmento da despesa. indicar as cláusulas

contratuais peíinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

8.7.3- Emitir tenno circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos scrviços prestados, com

base nos relatórios e documentaçôes apresentadas;

8.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado
pela fiscalização;

8.7.5. Enviar a documentâção peÍinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.8. No caso dc controvérsia sobrc a cxccução do objeto, quanto à dimcnsão. qualidade c quantidadc,

deverá ser observado o teor do art. 143 ü Lei 14.133/2021. comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que peÍine à parcela incontroversa da execução do objeto. para efeito de liquidação e

pagamento.

8.9- Neúum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pela CONTRATADA, de

inconsistências verificadas na exe,cução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.10. O recebimento provisóÍio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9. CI,ÁUSUI,A NON.A - DA LIQUTDAÇÃO E PAGAMENTO
9.1. A Nota Fiscal, Farura, ou documento de cobrança equivalente, deverá ser enviada via protocolo

digital da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu no sistema lDoc, ou outro que eventualmente o substitua.

9.1.1. O atual endereço para acesso ao protocolo digital da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu é o

scguinte: https://fozdoiguacu. ldoc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=l 2

9.1.2. Em quaisquer dos casos, a Nota Fiscal, Fatura ou documento de cobrança equivalente. deverá ser

obrigatoriunente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consultâ

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

cletónicos oficiais ou à documentação mcncionada no art. 68 da Lci n. 14.1331202I.

9.1.3. Não será considerada recebida, e. portânto, nâo será computado prazo paÍa liquidação e

pagamento caso a Nota Fiscal, ou documento de cobrança equivalente, seja protncolada de forma

divergente ao determinado neste item.

9.2. Recebida a Nota Fiscal, FatuÍa ou drrumento de cobrzmça equivalente, rpós o ateste çlekr fircal
quanto ao cumprimento das obrigações e regularidades fiscais. e, também, da autori:ração do gestor de

contratos. sení rcalizada a liquidaçào.

9.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve veriÍlcar se a Nota Fiscal ou Fatura apresenta de

forma expressa os elementos necessários e essenciais ao documento. tais como: a) o prazo de validade;

b) a datâ da emissão: c) os dados do contrato e da CONTRATANTE; d) o peíodo respectivo de

execução do contrato; e) o valor a pagar; e 0 eventual destâque do valor de retenções tributáriâs cabíveis.

9.4. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaUFanrra, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficar:í sobrestada até que a COTITRATADA providencie a^s medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à CONTRATANTE.

9.5. A CONTRATANTE deveú realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
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condiçirs de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em

licitação, no âmbito da contratante, proibição de conlratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.

9.6. Constatando-se, junto ao SICAF. a situaçâo de inegularidade da CONTRATADA, sení

providenciada sua notificação, por escrito. paÍa que, no prazo de l0 (dez) dias úteis. regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podená ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da CONTRATANTE.
9.7- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada imprrrcedente, a CONTRATANTE
deveú comunicar aos órgâos responsáveis pela fiscalizrção da regularidade llscal quanto à
inadimplência da CONTRATADA. bem como quanto à existência dc pagamento a scr ct'ctuado, para

que sejam acionados os meíos peíinentes e necessáÍios paÍa gaÍantir o recebimento de seus créditos.

9.8- Penistindo a irregularidade. a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessáÍias à rescisão

conúatual nos autos do processo adminislrativo correspondente, assegurada ao contÍatado ampla deíesa.

9.9. Havendo a et'etiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.
9.10. O pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis após o recebimento definitivo dos

serviços, condicionado à apresentação da Nota Fiscal, Fatura ou instrumenlo equivalente, e dos

documentos de regularidade fisczú, social e trabalhista exigidos pelo art. 68 da l,ei n. l4.l33l202l.
9.1 I . No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA seÍão atuàlizados

monetariaÍnente entÍe o termo final do prazo de pagamento até a dala de sua efetiva realização. mediante

aplicação do índice IPCA de coneção monetária.

9.12. O pagamento será realizado em parcela única. atrÀvés de ordem bancária- para crédito em banco,

agência c conta corrcnte indicados pela CONTRATADA.
9.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem banciiria para

pagamento.

9.14. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributiária prevista na legislação aplicável.

9.14.1. Indcpcndentementc do pcrccntual de tributo inserido na planilha, quando houvcr, scrão rcridos

na fonte, quando da realização do pag:unento. os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.15. ACONTRATADAregul mente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

n. 123l2fi)6. não sofrerá a retenção tributáia quanto aos impostos e contribuições abrangidos çnr aquele

regime. No cntírnto. o pagamento ficani condicionado à apresentação de comprovação. Jxrr meio de

documento olicial, de que laz jus ao tra[amento tribuúrio favorecido previsto na referida Iri
Complementar.

9.1ó. A presente contratação não permite a antecipação de pagam€nto.

9.17. Não é admitida a cessão fiduciiíria de direitos creditícios com instiruiçào financeira.

rO. CLAUSULA DECIMA - DO PRAZO PARA RESPOSTA AOS PEDIDOS DE
REPACTUAÇÃO DE PREÇOS E R,&§TABFJ,T.ECIMENTO DO EQUII,ÍRRIO ECONÔMICO
10.1. Quando for o caso dc repactuação de preços e/ou de restabelecimento do equilíbrio econômico

deste Contrato. será de 30 dias úteis o prazo resposta da CONTRATANTE, a contar da data de

formalização do pedido por parte da CONTRATADA.
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rr. clÁusuI,.l nÉcnu.l rRTMETRA - oa rmxlcÊxcrA DE GARÀNTr,ls À n:mcuçÃo
DO CONTRATO
I I .1. Dadas as caracteísticas da contratação, não haverá cxigência dc garanda à execução do contrato.

12. CLAUSULA DECTMA SEGUT\rDA - DA GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS
12. l. O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido na l-ei n 8.078/ 1990 (Codigo de Defesa do

Consumidor).

13. CLÁUST'LA DÉCIMA TERCEIRA - »OIIçÃO ONÇAMENTÁRIA
13.1. As dcspcsas dccorÍcntcs desta contÍatação estão programadas em dotação orçamcntária própria,
prcvista no orçamcnto da Câmara Municipal. para o cxcrcício de 2024 nas classificações: itcm I -
0 1.0t.0 1.03 1.m0 1.2002.3.3.90.40.0ó.00, LocAçÃo DE soF fwARE.
13.2. Nos exercícios seguintes, corÍerão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma

natureza, cuja alocação será t'eita no início de cada exercício financeiro.

14. CLÁUSTJLA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAçÕTS M COXTT.TANTI
14. I . São obrigações da CONTRATANTE:
14.l.l. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA.
14.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

14.1.3. NotiÍicar a CONTRATADA, por cscrito, sobrc vícios, defeitos ou incorreçôcs vcriÍicadas no

objeto fornecido. para que seja por ele substiluído. reparado ou corrigido. no total ou em paíe, às suas

expeÍ§als.

14.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

CONTR{TADA.
14.1.5. EfetuaÍ o pagamento à CONTRATADA do valor correspondenle ao fornecimento do objeto. no

prazo, forma e condiçÕes estabelecidas neste Termo de Referência.

14.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que penine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagarnento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão. qualidade e quantidade. conÍ'orme o art. 143 da tei n.

t4.t33DO2t.
14.l .7. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas nâ lei e no contrato.

14.1.8. Cientificar o órgão de representaçãojudicial da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA.
14.1.9. EKplicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaç(rs relacionatlas à execução

do contrato, rcssalvados os requerimcntos manifestamentc impertincntcs, meramentc protclatórios ou

de nenhum i eresse para a boa execuçio do ajuste.

14.1.9.1. Concluída a ins[ução do requerimento. a CONTRATANTE terá o prazo de l0 (dez) dias úteis

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual peíodo.

14.1.10. Responder cvcntuais pedidos de rccstabclecimcnto do equilíbrio cconômico financeiro fcitos
pela CONTRATADA no prazo m:íximo de 30 (trinta) dias úteis.
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l4.l .I l. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início do prncesso administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas conúatuais.

14.1.12. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato. bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus cmpregados. prepostos ou

subordinados.

15. CLÁUSULA DÉclue Qunu-DAS 0BRIGAçÕT§ DA CoNTRATADA
l5.l . São obrigações da CONTRATADA:
15.1.1. A CONTRATADA dcvc cumprir todas as obrigações coostantes do Termo dc Referôncia,

espe,cialmente aquela^s previstas no tópico 4 daquele documento, assumindo como exclusivamente seus

os riscos e as deslrsas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. observando. ainda. as

obrigações a seguir dispostas.

15.1.2. Atender às detenninâçôes regulares ernitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior.

15.1.3. Alocar os empregados nocessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais. equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa tecnica

e a legislação de regência.

15. I .4. Reparar. corrigir, remover. Íeconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrâto, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da exetução ou dos materiais empregados.

15.1.5. Responsabilizar-se pelos r'ícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano causado à

contratante ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução consatual pela CONTRATANIE, que ficaná autorizada a desconur dos pagamentos devidos

ou da garantia, caso exigida no edital ou documento equivalente, o valor correspondente aos danos

sofridos.

15.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou paÍente enr liúa reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou do hscal ou gestor

do contrato. nos termos do art.48, pzrágraÍ-o único, da [,ei n. l4.l33n0zl.
15. L7. Responsabiliz:r-se pelo cumprimento drs obrigações previstas em Acordo. Convenção. Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo conlrato, por lodâs as obrigaçôes

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transt'ere a responsabilidade à CONTRATANTE.
| 5.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se veritique no lmal dos serviços.

15.1.9. Presrar todo esclarecimcnto ou informação solicitâda pela CONTRATANTE ou por seus

prepostos, gaÍantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos. bem como aos

drcumentos relativos à execuçâo do serviço.
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15.1.10. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

l5.l.ll. Promover a guarda, manutenção c vigilância de mateÍiais, feramentas, c tudo o que for
necessário à execução do (üeto, durante a vigência do contÍato-

15.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Púbücos, mantendo sempre limpo o loc'al dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

l5.l .l 3. Submeter previamente. por escrito. à contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos mótodos executivos quc fujam às espccificações do mcmorial dcscritivo ou instrumcnto congêncrc.

15.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos. nem permitir a utilizaçio do trabalho do

menor de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

I5.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compâtibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

15.1.16. Cumprir. durante todo o período de execuçào do contralo, a reservâ de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem como as

reservas de cargos previstas na legislação.

l5.l .17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima. no pra;ro lixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagi§.

15.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

15.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quânto aos custos variáveis dccorrcntcs de fatorcs futuÍos c inccrtos, devendo

complementáJos caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contÍatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no an. 124. inciso II, zúínea

"d" da Lei n. 14.133!2021.

15.1.20. Curnprir, além dos posulados lcgais vigentes dc âmbito fcdcral, cstadual ou municipal, as

normas de segurança da CONTRATANTE.

16. cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - DAS sANçÔn§ ADMTNISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa o fomecedor que cometer quaisquer da-s infraçers previstas no an.

I 55 da t ei n' 14. 133. de 2021 , quais sejam:

ló.2. Dar causa à inexecução parcial do connato;

16.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração. ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
16.4- Dar causa à inexecução total do conràto;

16.5. Deixar de entregaÍ a documentação exigida para o certame;

16.6. Não manter a proposta. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificàdoi

ló.7. Não celebrar o conüalo ou não entregar a documentação exigida para a conlÍatação. quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificatlo:
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16.9. Apresentar declaração ou drrumentação falsa exigida pzra o cename ou prcstar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contÍato;

16.10. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticaÍ ato fraudulento na execução do contÍato:

16.l l. Comportar-sc de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

ló.12. Considera-se comportaÍnento inidôneo, entre outÍos, a declaÍação falsa quanto às condiçôes de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fomecedores, em qualquer

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

16.13. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos destê cename:

16.14. Praticar ato lesivo previsto no an, 5 da lri n' I 2,8u16, de Io de agosto de 2013.

16.15- Serão aplicadas aa CONTRATADA quc incorrer nas infrâçõcs acima dcscritas as scguintcs

sanções:

t6.15.1. Advertência. quando a CONTRATADA der causa à inexecuçâo parcial do contÍâto. sempÍe

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

t6.15.2. Multa, a ser aplicada ao responsívcl por qualquer das inliações previstas no item 16.12,

calculada do seguinte modo:

16.15.2.l. Descumprimento do prazo de entrega estipulado - multa de l% (um por cento) sobre o valor

do contrato, calculadâ diariamentei

16.15.2.2. Desatendimento às demais obrigações assumidas pela contratada, não abremgida pelacláusula

anterior multa de 5% (cinco por cento). calculada sobre o valor do objeta CONTRATADA, sem

prcjuízo da extinção contratual, a critério da Administraçáo da Câmara Municipal:
16.15.2-3. As multas previsl.as nos itens anteriores não podeÍão ultrapassar 30oZ (rinta por cento) do
valor do conúato-

16.15.3. Impedimcnto dc licitaÍ c contratÍu, a rcr aplicada ao rcsJxlnsávcl pclas infraçõcs prcvistas nos

itens 16.12.2 a 16.12.7. quando não se justificar a inposição rle penalidade mais grave, e impediní o
rcsponsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração ftiblica direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.15.4. Dcclaração dc inidoncidade para licitar ou contÍauÍ, a scr aplicada aos rcsponsávcis pelas

infrações adrninistrativas previslas nos itens 16.12.8 a 16,12.12. bem como pelas infrações

administr-ativas previstas nos itens 16.12.2 a 16.12.7 que jusütiquem a imposição de penalidade mais

grave que sanção referida no item l6.l 3.3. e impedirá o responsável de licitar ou contrdtar no âmbito da

Administração Rihlica direta e indireta de todos os entes federativos. pelo prazo mínimo de 3 (três) e

máximo de 6 (seis) anos.

16.14. A aplicação das sanções não exclui, em hiÉese alguma, a obrigação de reparação integral do

dano causado à CONTRATAT{TE.
16.15. Trúas as sanções previstas lnderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
16.16. Antes da aplicação da multa será làcultada a del'esa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias

úteis. contâdo da data de sua intimação.

16.17. Se a multa aplicada e as indenizaçõe,s cabíveis fbrem superiores ao valor do pagamento

€ventualmente devido pela contratante aa CONTRATADA, além da perda desse vakrr, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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16.18. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. a multa fmdeú ser recolhida

adminisrarivamente no prazo márimo de 20 (vinte) dias. a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

16.19. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo admi-nistrativo que assegure o contraditório e

a anpla defesa aa CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

an. l53daLein. 14.l33l202l, para as penalidades de impedimento de licitare contratar e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contralar.

I6.20. Na aplicação das sanções. serão considerados:

16.20.1. A natureza e a gravidade da inliação cometida:

16.20.2. As peculiaridadcs do caso concrcto;

t6.20.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.20.4. Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE:
16.20.5. A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e

orienmções dos órgãos de controle.

ló.21. Os atos previstos como infrações administrativa.s na Lei n. 14.13312021. ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração hÍblica que rambém sejam tipificados como atos lesivos da Lei
a. l2.M6l20l3. serão apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida [ri.
16.22. A personalidade juídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utiliz:da
com abuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesle

instrumento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pcssoa jurídica sucessora ou à cmpresa do mcsmo ramo com rclaçâo dc coligação ou controle, de fâto

ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos. o contraditório, a ampla defesa e

a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

16.23. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. contados da data de

aplicaçâo da sanção, informar e manter aualizados os dados rclativos às sançõcs por cla aplicadas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadaslro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insútúdos no âmbito do Poder Executivo Federàl.

16.24. As sançÕes de imperlimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são pâssíveis de reabilitação na forma do art. I ó3 da t ei n. l:1. I33/2021.
16.25- Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE. resultantes de mulra

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, podeÍão ser compensados. total ou
parcialmente, com os créditos devidos pela contratante decorrcntes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que a CONTRATADA yxrssua com a CONTRATANTE.

r7. cIr(usUL\ DÉctruA sÉTtMA - DA oBRrcAçÃo DE MANUTENÇÃ0 DAs
CONDIÇÕFS DE QUAI,IFICAÇÃO
17.1. A CONTRATADA obriga-se a mânter, durante toda a execução do Contrato, em compalibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições para a qualiÍicação na contratação direu que

precedeu a este instrumento:
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rs. ct,Áusur,e oÉcrua orrava - DA oBRTGAÇÃo DE REsERva DE caRcos
PREVISTA EM LEI
18.1. A CONTRATADA, durante toda a execução do Contrato. obriga-se a cumprir as exigências de

reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, pa.ra pessoa com deficiência,

para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

19. CLÁUSULA DÉCTUI xOxI - MODELO DE GESTÃO IX) CONTRATO
19.1. O contralo deverá seÍ executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lci n. 14-13312O21, c cada paíe rcspondcú pclas consequôncias de suâ incxccução total

ou parcial.

19.2. Em caso de impedimento, oÍdem de paralisaçâo ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado aütomaticamente pelo tempo correspondente. anotadas lais circunstâncias

mediante simples apostila.

20. CLÁUSULA VIGÉ§IMA - DA INEXECUçÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
20.I . A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinçâo com as consequências contratuais

e as previstas em lei, com fulcro no Título lll, Capítulo VIII da t-ei n. 14.133/2021 , nos seguintes modos:

20.1 .l . deteÍminada por alo unilâteral e escrito da Administração, excelo no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta:

20.1.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução

de disputas. desde que haja interesse da Administraçâo;

20.1.3. detcnninada por decisão arbitral, em dccorrência de cláusula compromissória ou compromisso

arbitral, ou por decisão judicial.

20.2. Constituirão motivos para extinção do contÍato:

20.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais,

de especificaçõcs, dc projctos ou de prazos;

20.1.1. t. O atraso superior a 15 (quinze) dizu autoriza a Câmara Municipal a promover a extinção do

contrato.

20-1-2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoritlatle designada para

acompanhar e fiscaliz.ar sua execução ou por autoridade superior;

20.1.3- Alteração srrcial ou modil-rcação da linalidade ou da estruluÍa da empresa que restrinja sua

capacidade dc concluir o contrato;

20.1.:1. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da

CONTRATADA;
20.1.5. Caso fonuito ou tbrça maiol regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrâto;

20.1.6. Razões de interesse público, justificadas pela âutoridade máxima do órgão ou da cntidadc

CONTRATANTE.

21. CLÁUSULA VIGÉSII\TA PRIMEIR4. - DA VIGÊNCIA
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21.1. O prcsente Contrato terá validade de l2 (doze) meses. contados da assinatura do contratou envio

da nota de empenho. prorrogáve! na forma dos anigos 106 e 107dakir.. l4.l33l202l.
21.2. A pronogação deste contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

zz. crÁusula vlcÍsrlu, srcuNDA - DA FrscAlrzÀÇÃo
22.1. A liscalização do contrato será exercida pelo servidor Waldecir Francisco Gonçalves dos Santos,

ou outro que venha a substinri-lo. e consiste na rerificação da conformidade da prestação dos sen'iços

e da alocaçío dos recursos necessários. de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. devendo

ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE. especialmente designados, na forma

do aí. I l7 da [*i n' 14.133/20]L
22.2.1. O fiscal do contrato anotaÍá em registro próprio todas as ocorrências relacionaüs à execução do

contrato. determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

22-2-2- O fiscâl do contÍato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes. a situaçào que dcmandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

22.3. A CONTRATADA será obrigado a reparar, corrigir, remover, re!'oostÍuir ou substituir, a suas

expensa^s, no total ou em paÍe. o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorÍeções

resultantes de sua execuçáo ou de materiais nela empregados.

22.4. A CONTRATADA será responsár'el pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a

lerceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.
22.5. Somente a CONTRATADA será responúvel pelos encargcrs trabalhistas, previdenciários, ltscais

e comerciais resultantes da execução do contrato.

22.5.1. A inadimplência da CONTRATADA cm relação aos cncargos trabalhistas, fiscais c comerciais

neo úansferirá à contratante a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá oneraÍ o objeto do

contrato.

22.6. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito

sempÍc que o âto exigir tal formalidadc, admitindo-se o uso dc mensagcm eletrônica para cssc fim.

22.7. A CONTRATANTE poderá convocar representante tla CONTRATADA para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

22.8. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE prxleú. conforme

o caso. convocar o reprcsentante da empresa contratada para reuniào inicial pam apresentação do plano

de tiscalização. que contená informações acerca das obrigações conúatuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégia-s para exccução do objeto, do plano complementar de execução da contÍatâda,

quando houver, do método de aferição dos resultados. e das sanções aplicáveis, dentre outros.

22.9. Antes do pirgamento dâ nota fiscal ou da fatura. será consultada a situação da cmpresa Jxr meio

dâs seguintes certidões: Cenidáo Negativa de fbito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e

à Dívida Ativa da União, Cenidão de Regularidade do FGTS (CRF) e a Cenidão Negativâ de Débitos

Trabalhistas (CNDT).

x. CLÁUSUI,A VIGÉSITIA TERCEIRA _ DO MODEI,O DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Travessa Oscar Muxfeldt, no 81 - Centro - Foz do Iguaçu/PR - 85.851<90 - Telefone (45) 3521-8100
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ESTADo Do PARANÁ

23.1. Os logins de acesso dos 02 (dois) usuiírios ú ferramenta deverão cstar disponíveis para a

contrâtante em até 03 (três) dias úteis após a assinatura do contrato ou envio dâ nota de empenho.

23.2. O serviço objeto da contratação deverá permanecer operante 24 (vinte e quatro) horas por dia,

durante os 07 (setc) dias da semana, por 12 (doze) meses a contar da disponibilização dos logins de

acesso ao site www.bancodeprecos.com.hr à CONTRATANTE.
23.3. O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido na Lei n. 8.078/190 (Codigo de Defesa do

Consumidor).

24. CI,ÁUSULA YIGÉSTMA QUARTA _ DA ST,tsCONTRATAçÃO
24.1. É vedada a subcontratação loüal ou parcial do objeto dcstc Termo dc Contrato.

2s. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA§ VEDAÇÕF§
25.1. É vedado à CONTRATADA:
25.1.1. Caucionar ou utilizar este Tcrmo de Contrato para qualquer operação financeira;

25.1.2. Interromper a exe{'ução dos serviços sob alegação de inadimplemento por paÍte da

CONTRATANTE. salvo nos c&sos previstos em lei.

26. CLÁUSULA VIGÉJSIMA SEXTA - DAS ALTERÂÇÓES
26.1. Eventuais alterações contÍatuais Íeger-se-ão pela disciplina dos art. 124 a lf6 da Lei n

t4.t33t202t.

27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA _ DA PUBLICAçÃO
27.1. A CONTRATANTE providcnciará a publicação deste contrato no Diário Oficial do Iúunicípio dc

Foz do lguagu. na página da Câmara Municipal de Foz do lguaçu nos termos do arr. 174 da tri n.

14.13312021 e no Portal Nacional de Contratações PrÍblicas (PNCP). para hns de gârantia a ampla

publicidade.

2E. CLÁUSULA VIGÉ§II\IA OITAVA - DO FORO
28.1. Fica eleito o foro desta cidade de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, para dirimir toda e qurúquer

questão que derivar deste contrato.

E por estarem justas e acordadas, a.ssinam as paÍes o presente instrumento, na presença de dua-s

testemunhas, que lambém o subscrevem, para que surtam todos os eÍêitos jurídicos e legais.

Foz do lguaçu, 14 de novembro de 2024
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CÂIIARA MUNICIPAL DE T.OZ DO
IGUAÇU

João José Arce Morales

Testemunhas

Nome : Elisabctc Olmcdo
RG: ó.980.822-0

CPF:023.127.9t9-19

ESTADO DO PARANÁ

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS
LTDA.,

Rudimar Barbosa dos Reis

Nomc: Nei Schlotcfcldt
RG:4.378.129-,1

CPF: 784.099.009-63
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# tqlsnN POLICLINICÀ.
OOVERNO OO ESTAIX'

,r"".'.*.0438
REGIONAL DE SAUOE

CONSÓRCIo PÚBLICO INTERFEDERAT'VO DE SAÚDE NORDESTE II

CNPJ : 28.589.145/000í -99

CoNTRATO N'014t2024

Processo Adminiskativo 01 1/2024

Termo de Contrato de prestaÉo de serviços que entre si

fAZEM O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEOERATIVO DE

SAÚDE ilORDESTE lt e a empresa NP TEcNoLoGIA E

GESTAo DE DADoS LTDA, êm dêconência da

lnexibilidade de Licihção n" 002/202'1.

\- o coilsÓRco INTERFEDERÂnVO DE SAÚDE NORDESTE ll - Co|SAN, com sede na Rua Manoel Rodrigues dâ

ConceiÉo, no 851 -Zona Sul de Ribeira do Pombal - Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob o no 28.589.145/0001-99, neste ato

rêpresentâdo poÍ s€u Prêsidente o Sí. LUIS CASSIO 0E SOUZA ANDRÂDE, brasileiro, portador da CáCula de ldenüdade

no 0507&187{6, expedida pela SSP/BA, e CPF sob no 612.139.18t53. Doravante denominado simplesmente

CONTRATANTE, e a pessoa juridica [P TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, inscÍiçáo CNPJ No

07.797.967/000í-95, com endereço mmercial à Rua lzabel a Redentora, 2356 - EdiÍ, Loewen, Sala'117, BaÍro Centro,

CEP E3005{10, Sáo José dos Pinhais/PR, doravante designada COIiIIRATADA, neste alo representada pelo Sr.

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, portado(a) da Carteira de ldentidade 4086763-5, expedida pela (o) SESP/PR e CPF

574.460.24$68, tendo em visla o que consta no Processo adminiíralivo no 01í/2024 e em observância às disposiçoes

da Lei n0 14.133, de 2021 e demais legislaÉes pertinêntes, resolvem celebrar o presente TerÍno de Contrato, deconênte

da lnexibilklade de Licitagão n0 0022024, mediante as dáusulas e mndiÉes â seguiÍ enunciadas.

CúUSUIâ PRIÍúEIRA. DO OBJETO
V t . t - Contratação de empresa especializada na prestaÉo de serviços de pesquisa e comparação de preços no

sistema online do "BANCO DE PREÇOS' com base nos preços praticados pela administração pública referente

aos resultados de licitação adjudicados e homologados, para atender às necessidades do Consórcio Público

lnterfederativo de Saúde NoÍdeste ll

í.2 Vincula-se a esta conkatação, independentemente de transcÍição, todo conteúdo da proposta do

contratado e TeÍmo de Reíerência constantes no Processo Administrativo 0'11,2024,

CúUSULÂ SEGUNDA. DO PRAZO

2.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, tendo início na data de í9 de abril de

2024 e encenamento em í9 de abril de 2025, podendo ser pronogado sucessivamente, respeitada a vigência

máxima decenal, na forma do artigo '107 da Lei n0 14.133, de 202Í.

cúusuLA TERCE|RA. DO PREçO E FORUA 0É PAGAMENTO

3.1 - O valor desta contrataÉo coÍÍesponde ao montante de Rt Íí.960,00 (Onze Mil Novecentos e Sessenta

Reais).

trftlfl



# GOV€RNO OO ESIÀDO 0439MISRN POLIcH}tlce.
REGIONAL OE SAUDE

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE NORDESTE II

CNPJ: 28.589.'14510001 -99

3.2 - No valor acima esliio induÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da exeotso
conlratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, habalhistas, previdenciários, Ílscais e mmerciais

incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necesúrios ao cumprimento integral do objeto da

contratação;

3.3 - 0s preços são fixos e ineaiustáveis dentro do prazo de 1 (um) ano, podendo ser reajustado depois deste

prazo. Denho do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contralados

poderão sofrer reajuste apos o inlenegno de um ano, aplicando-se o índice em vigência, exdusivamente para as

obrigaçoes iniciadas e conduídas após a oconência da anualidade;

3.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, através da Fatura

/ Nota Fiscal que deverá ser emitida em nome do COilSÓRClo PÚBUCO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE

NORDESTE II

3.5 - Nâo será efetuado qualquer pagamento a título de antecipaçáo do valor contratado mesmo que a

requerimento do interessado.

cúusuLA ouARTA. DA DorAçÂo onçmreurÁRn
4.í - A Dotação orçêmentária que correrá tal despesa é:

Ôrgão / Unidade: 01.0í. Conúrcio Público lnterfederativo de Saúde Nodeste ll

Proieto / Atividade: 2004 - Manutenção da Atividades do Consorcio

Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Tercehos - Pessoa Jurídica

Fonte: '1880

cúusuLÂ eulr{TA- DAs ALTERAçôES

5.1 - Eventuais alteraÉes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n0 14.133 de 2021 , estando A

COilTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necesúrios, atê o limite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

cúusuLA sExÍA - cEsrÃo E FrscAlrzÂçÃo Do coNTRATo

6.1. O contrato será gerido por servidor nomeado em portaria.

6.2. O conkalo será fiscalizado por servidor nomeado em portaÍia, respeitando os critérios e dispositivos legais.

6.3. O contrato deverá ser execulado fielmente pelas partes, de acordo mm as cláusulas avençadas e as

noÍmas desla Lei, e cada parte respondeÍá pelas consequências de sua inexec'ução totalou parcial.

6.4. 0 fiscal do conlrato anolará em registro próprio todas as oconências relacionadas à execução do contrato,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.5. O Íiscal do contrato informará a seus supeÍiores, em tempo hábil para a adoçâo das medidas convenientes,

a situação que demandar decisáo ou providência que ultrapasse sua competênciâ.

6.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle intemo da

Administraçao, que deveÍáo dirimir dúvirjas e subsidiálo com informa@s relevantes para preveniÍ risms na

execu@o contratual.
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6.7. O contratado será responsável pelos danos causados direlamente à Adminishação ou a teÍceiros em Íazão

da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a Íiscalizaçâo ou o

a@mpanhamento pelo contralante.

cúusur-A sÉnMA- DAS oBRtcAÇoEs
7.1 - Constituem obrigaçôes da CONTRATANTE:

7.1.1 Proporcionar todas as condiçoes para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo

com as determina@es do Contrato e do Termo de Referência;

7.1.2. Exigir o oimprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta;

7.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalizaÇáo dos serviços, por servidor especialmente designado,

anotando em registro próprio as falhas detecladas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competenle para as

proüdências cabíveis;

7.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da omnência de eventuais imperfeiçoes no curso da execuÉo dos

serviços, fixando prczo paÍa a sua coneção;

7.1 .5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato:

7.1.6. EÍetuar as reten@s tributárias devidas sobre o valor da Nota FiscaliFatura da contratada, no que couber,

em conformidade com a legislação.

7.2 - Constituem obrigaçoes da CONTRATADA:

7.2.í. Executar os serviços epnforme especificaçoes do Termo de Referência, com os recursos necessários ao

perÍeito cumprimento das dáusulas conkatuais;

7.2.2. Repanr, conigir, remover, remnstruir ou subsütuir, às suas expensas, no lotal ou em parte, os serviços

efetuados em que se verificarem vícios, defeilos ou incorreções resultantes da exeorção ou dos materiais

empregados, a oitério da Administração;

7.2.3. Arcar com a responsabilidade ciül por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou

omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à

Prefeitura ou a terceiros;

7.2.4. Ulilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de

conÍormidade com as normas e determina@es em vigor;

7.2.5. Apresentar à CoNTRATANTE, quando br o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o

órgão para a execu@o do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;

7.2.6. Responsabilizar-se por todas as obÍigaçoes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais

preüstas na legislação específica;

7.2.7. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orienta@es da Administraçáo, indusive

quanto ao cumprimento das Normas lntemas, quando for o caso;

7.2.8. Não permitr a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maioÍes de quatoze anos.
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7.2.9. Assegurar à CONTRATANTE: o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive

sobre as eventuais adequaçoes e atualizaçoes que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada

parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitaç6es:

cúusuLA orrAvA - DAs PENALTDADES E sANçoEs ADMINTSIRAT|VAS

8.'l - Estâ Prefeitura poderá aplicar a CONTRATADA as seguintes sanÉes, sem prejuízo das demais

penalidades previstas na Lei 14.133121, inclusive responsabilização civil e penal na forma da Legislação

especÍfica:

l- dar causa à inexecução parcial do mntrato: advertência escrita.

ll - dar causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento)

do valor do contrato;

lll - dar causa à inexecução total do contrato - mulla de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento)

do valor do contrato;

lV - não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente .justilicado - multa de 0,5%

(cinco décimos por cento) até 30oÁ (trinta por cento) do valor do contrato;

8.2 - Além da multa prevista Íicam estâbelecidas a possibilidade de extinção do contrato, declaração de

inkloneidade e suspensão do diÍeito de licitar e contrataÍ com esta PreÍeitura, que serão aplicadas em função da

natureza e gravidade da falta mmetida, garantida a ampla deÍesa.

8.3 - Esta Prefeitura reterá dos créditos deconentes destê Conlralo valores suficientes ao pagamento das multas

aplicadas e nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em

def,nitivo.

cúusulA iroNA - DA ExnNçÃo CoNTRATAL
9.í - O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no art. í37 da Lei no 14.133, de

202í, sem prejuÍzo das sançóes aplicáveis.
g.2 - É admissÍvel a fusã0, cisão ou incorporação da conkatada mm/em outra pessoa jurídica, desde que sejam

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na Dispensa de licitação

original e sejam mantidas as demais cláusuhs e condiÉes do contrato;

9,3 - Os casos de extinção contratual seÉo formalmente motivados, assegurando+e à CONTRATADA o direito à

préúa e ampla defesa;

cúusul-A DÉcrÍrrA- Dos cAsos oMrssos
í0.1 - 0s casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

Í4.133, de 202'l , e demais normas federais de licitaçôes e contÍatos administÍativos.

cúusuu DÉc]ÍúA PRTMETRA - DA FUNDAÍr|ENTAçÃo LEGAL E puBLtcAçÃo

11.1 - 0 presente Conkato tem embasamento legal no Art,74, lnc, I, da Lei 14.'133/202í, da Lei 14.13312021

e devêrá ser publicado nos sítios eletrônicos previsto na mesma legislação.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORO

OOVERNO DO ESÍADO

=f,Itt
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12.1 - Fica eleito o foro da Ribeira do Pombal - BA omo únim e ompetente para diÍimir quaisquer demandas do

presente contralo, por mais privilegiado que outro possa ser.

12,2 - E por estarem justos e contralados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que

produzam os efeihs legais.

Ribeira do pombal - BA, 19 de abril de 2024

LUíS CÁSSIO DE SOUZA ANDRADE

PRESIDENTE

CONTRÂTANTE

REGIONÂL DÉ SAUOE

CPF:TESTEIIUNHA:

TESÍEMUNHA: CPF:



de

,râ!r
1.4J

ESTÂDo Do PARA

Pnererruna MuttctpAL DE CANAÃ Dos CÂRAJÁS

FUNDo MuNrclPAr og Meto ArúgreNre

JUSTIFICATIVA DO PREçO

A razoabilidade da despesa a ser processada pode ser aÍerida coÍsiderando a mâria aritméüca úilizada como ÍeÍeÍência

para o cálcub 03 (três) cotaçÕes de contratos diferentes de ôsinatura anual de aesso à fenamenta de pesquisa de preços,

coníoÍme dscrito no Mapa de ApuÍqão de Preçm e Mapa Comparativo de PÍeços anexados a esse processo. 0 preço dos

serviços eÍrcaminhados pela NP Tecnologia e Gestão de Dados, por meio de PÍoposta de renov4ão no valor de R$

12.3ü),ü) (rloze mil e fezertos reais), portanto mais vantaFso para a Adminbtração Pública.

N0

Marcus Vi mento

Secretário Municipal de Meio Ambiente
Pon. 17412024 GP

tlud-fl4

044.;

VALOR UNITÁRO VALOR TOTALQUANT. UNIDADE

01 12 Íneses R$ 14.950,00 R§ 14.950.001

C.anttu 2212024, C,ànaa
Munkipal de Foz do lgu4ú -
PR

RS 11.960.00
RS 11.960,00

conrato 014/2024 ConsóÍcio
Públit:o lnteíEdeíáivo de

Saúde l{oídesb ll- BA
01 12 ÍrEses

3

Conúab 8/2024
MinisbÍio do DesenvolüÍnenb
e As§sêÍria Socid, Fanilia e
CombateàFomê-DF.

01 12 meses RS 11.580.00
RS 11.580,00

edia Arilnetica: R§ 12.830,00

Canaã dos Carajás - PA, 16 de abril de 2025

l^l
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rúruo liulltcrPÁ! 0E EN,^ eElilE

MAPA DE APURAÇÃO OE PREÇOS

vaLoREs r. coÍAçÂo
CoNTRATO 2212021

CÂ ARA ijIUI{ICIPÂL OE FOZ DO

IGUAçU - PR CNPJ n"
75.9't4.05t'ofl)l-28

VALORES 2" COTAçAO

CoNTRATo 0ta,r021
coNsÔRcto PuBLtco

IIÍERFEOERATIVO OE SAÚDE

NORDESTE II. 8A
CNPJ no 28.í49.1{10001-99

VALORES 3" COrÂçAO
CoNTRATo 8'2021

mNtsÍÊRto oo oEsE[volvtMENÍo
E ÂSSETÊ CIA SOC1ÀL. FATIILIA E

COMBATÊAFOME.DÊ
CNPJ n" 05.756.246,001.5,1

VALOR

MEOIA{O OA

corAçÀo

PROPOSTA ETIPRESÂ:

NP TECNOI.OGIÂ E CESÍAO DE OADOS

LÍoA, CNPJ/CPF CNPJ 07.797.9670001-95.

com !!d. na Roa lzóêl r Rad.íb.., n?356
Ed.Lo!.r. 3dr 117. CENÍRO. Slo J6a do6

Pinhrh-PR. CEP 8300 10

VALOR UNT. VALOR TOTAL TOTAL

DESCRTçÁO DOS SERVIçOS

VALOR UNÍ UNO. VALOR TOTAL VALOR UNT UND, VALOR TOÍAL UNO, VALOR UNT UND VALOR IOTAL

1 R$ 1r 960,00 R$ 11 5m.00 1 Rt'11 580,001

ÂcEsso À FERR MET.ÍIA OE PESOUTSAS OE PREçOS PRIÍTCAOOS PEL

ÂDMINISTMÇÀO PÚBLrcA Contü!íâo dc .slrndÍ! rDd do lcêsso à ÍaÍríroírb
da pclquisas dc prcços prrticâdos pcl! ldminilfrção públicâ, corn sis&m8 dr
pgrquilrs b.s.!do nr imtúf& númír1/! n'73/2020 o 512021

R$ 't4 950,00 1 R$ r4 950.00 RS 11 960,00 R$ r2 300.00 1 R$ 12.300,00

TOÍAL Rl r1950,00 TOTAL Rl í 1.960,00 TOTAL Rl fi.580,00

R$ 12 830.00

TOTÁL Rt r2 300,00

Marcu8 Vlnrclus Bnlo
S€cÍêláao Municipal

Porl.17 GP

O
'.§À

Csnaâ dos Carâjás " PA, 16 do abrll deeg2s
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PnEFEÍTURA Tlmq?AL OÉ CTRAI Ix)§ CARAJAS
furm IrhàoPAr 0Ê rEro lrErExIE

ilAPA COilPARATTVO DE PREçOS

D€scBçÂo Dos mils OUAIT. Ut{IDÂOE

PREçO

TÊDn
COTADO

PREçO

REGISTRAOO ET
CO}IIRAIO

ECO OX|C|DÂoE

ulnÁRn

1 UND R31283000 R312 300 m Rt 530,001

ÂcEsso Â FERnÀ ENTA DE pEsoutsâs DE pREços pRÂÍcÀoos pEl-Â ÂDrrNsrRÂçÁo
PUAJCÀ Coítdâçáo dê ôssitrâtrá anúl de a.€sso à ffi & pasq{isôs & F€çoô Fâtcrdos
pah âúrúiüiÉo pÍàliâ. coín siÉãm ê pêsquisas beado ía hstr@ ÍütldiE lf 732Í]20 ê

a5tú21

vÂLoR TOTAL 0OS SERV!çOS PELO PREçO COTÂoO

VALOR ÍOÍAL DOs SERVIçOS PELO PREçO DO COI{TRATO

Poíbíb No í742m4 - GP

S€qelÉ,Íio lirnbDal de SarJde

EcoxoHcroÂoE GERAL Do pRocEsso DE pRoRRocÂçÀo

RtlZ&m,ü)

R3r2.300.00

Ecoror GER r- m pRoceorerro oe enonnoceÇ& 
lnr:o,oe

Canaá dos Carajás - PÀ - 16 dê abíil de 20ã

I
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Recêita Fedêral do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERNDÃO POSITTVA COM EFEITOS DE NEGATTVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíUDA ATIVA DA UNIÃO

Nomê: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
CNPJ: 07.797.967/0001-95

Ressalvado o direito de a Fazenda Nâcional cobrar ê inscrevêr quaisquêr dívidas de
responsâbilidade do suieito passivo acima identiÍicado que vierem a sêr apuradas, é certifc€do que:

'1. constam débitos administrados pela Secrêtaria da Recêita Federâl do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 15'l da Lei no 5.172, de 25 de outubro de í966 -
Código TributáÍio Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins dê certiÍicaÉo da Íegularidade Íscal, ou ainda não vencidos: ê

2. nâo constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

ConfoÍme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
nêgativa.

A acêitaçâo desta certidão está condicionada à veriÍicaÉo de sua autenticidade na lnternet, nos
êndereços <http://Íô.gov.bÊ ou <http:/rlivww.pgÍfn.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no 1.7 51 , de 2l1ol2\14
Emitida às 16:36:56 do dia 1810212025 <noÂ e data de BÍasília>.
Válida até 1710A12025.

Código de contÍole da certidão: EgED.B53À9B4B.DD0E
Oualquer rasura ou emenda invalidará este doanmento.

ü

Esta certidão é válida para o estabelecimento melriz e suas Íilieis e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos de administraÇáo dirêta a dê ünculados. Rêfere-sê à situaÉo do
sujeito passivo no àmbito da RFB e de PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais pÍevistas
nas alíneas'a' e'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

de Debitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual
No 036í56018-93

Certidão fomecida para o CNPJ/MF: 07.797.967/0001-95
Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e @brar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identific€do,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e reÍere-se a debitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaÇões tributárias acessónas.

Válida até 2610612025. Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá seÍ confirmada via Intemet
www.Íazenda.pr-oov.br

0447

Ehír:brÉ lnlé.r,4 P'nbkz (26/O2trtu2í 1629:34

Certidão Negativa
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PREFEITUR.A MT.INICIPÀI, DE SÀO JOSÉ DOS PINHÀIS

SECRETÀRIÀ UrrNICIPÀt DE F INÀNçÀS

DEPÀRTÀIIENTO EINÀNCEIRO

ra* @RTJDÀO NEGÀTIVÀ DE DEBITO rrr
N": 10139/2025

I-}ÍPORTÀNIE : I.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA UUNICIPAI COBRÀR DÍVIDAS
POSTERTORüENTE CONSTÀTÀ.DÀS, MESMO REFERENTES À PERIODOS NESTÀ
CERTIDÃO COI,TPREEND I DOS .

:.À PRESENTE CERTIDÃO TEM VAI,IDÀDE DE 60 DIAS, À CONTÀR i'À DÀTA
DÀ EMISSÃO, CONEORTTíE DECRETO 4.?51 DE l8/04/20:a.

3. À ACEITÀÇÃO DÀ PRESENTE CEEfIDÁO ESTÁ CONDICIONÀDA Â VEP.IFÍCÀÇÃO DE

SUÀ VÀIIDÀDE NÀ INTERI{ET, NO ENDEREçO rww,sjp.pr.gov.bt.

"CERTIFICO QT'E ÀTÉ À PRESENTE DÀTÀ, NÀO CONSTÀ DÉBITO TRIBUTáRIO REIÀTTVO
Ào coNlnÍBUTNTB COM ITCALTZÀçÃO DESCRTTÀ ÀBÀrXO "

II{PRESSA VIÀ TT TERNEÍ

89419

ffiRIBt'I TE: XP IECNOI'GIÀ E Gts§IÂO DE DII'OS LIDà

í,l,gír/ 07.791 .967/0001-95 rNscRrçlb tínÍrCrPÂL I

CPE:

BIIRRO: cEEa'nO

EIDEAEçO: RlrÀ I,ÂEEL À REDEIIIORÀ, 2356

cOtrlPÍ.ElGlSFO: EDIF tE EIf Bloco | ÀPlt):
slrÀ 117

cIDÀrrE: sÍo ,rosÉ Dos Pr§BÀrs

sI:rIàção: Àll\tÀ
FINAI.IDÀDE : DT!'ERSOS / LICITÀçÀO / I.ICITÀçâô TIOBILI]íRIO / LICITÀç,Io N'OBILI]íRTO

cóDrco DE vERrÉrcÀÇÃô: de49a6r2319d50059462911d1e24dd.1

EsrÁ CBRTTDÃo PoDER.li sER \rÀrrDÀDÀ No srrE: https:rlfr-ua[cas.sjp.pr.go1'.br

sÁo JosÉ Êos PrNHÀrs, :4 de fevêreir. de :,1:5
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

InscÍição:
Râzão

07 .797 -967lOOOt-gí

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

R IZABEL A REDENTORA 2356 SL 117 / CENTRO / SAO JOSE DOS PINHA
/ PR / 83005-010

EndeÍeço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o AÍt.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certiÍica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Sêrvico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisguer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valadade:04103 /2025 a 02/04/2025

Certificação Í{úmeÍo3 2025030404161420995402

Informação obtida em lO/O3/2025 l4:L9:22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a veíficação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.goY.bÍ

httF/consuh+cÍí.cãúâ. gov. bí/consultacd/pages./consultaEmpregador.Ff 1t'1
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÂ3ÀLHISTÀS

NOmE; NP TECNOLOGIA E GESTÀO DE DÃDOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNP,f : 07 .797 .967 / oOOt-95
Certidão Ír'I A6554905 / 2024
Expedição: t7 /L2/2024, às 16;30:27
Validade: 15/06/2025 - 180 (cento e oiEent.a) dias, contados da data
de sua expedj.ção.

Certifica-se çnie trp aBctÍor.ocÍÀ E clBsrÀo DE DÀDos LTDÀ (t{ÀTRrz E FrlrÀrs)
, inscritso (a) no CNPJ sob o n" o7.797.967/oool-95, NÃo coNsaÀ como
inadimplente oo Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
cerEidão êmitida com base nos arts. 642-A e 883-A da consolidação
das Leis do Trabalho, acrescenEados pelas Leis ns.o f2.440/20af e
1,3.467/20]-7, e no Àto ol/2,22 da CG,JT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes destsa CerEidão são de responsab i l idadê dos
Tribunai-s do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a certidão at.esta a empresa em relação
a todos os seus esEabeleciment.os, agências ou filiais.
À aceitação desta cerEidão condiciona-se à verificação dê sua
autsenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Intsernet (htcp: / /www. Est. jus.br) .

CerLidão emit j.da graEuitamente.

TNFORI,ÍÀç.IO IüPORÍÀNTE
Do Banco Nacional dê Dêvedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identsificaÇão das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes pêrante a ,JustiÇa do Trabalho quant.o às obrigações
estabelecidas em sênEenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais t.rabalhj-stas, inclusive no concernentê aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em fei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Minist.ério PúbIicô do
Trabalho, Comissão de Conciliaçáo Prévia ou demais tíEulos que, por
disposição legal, contj.ver força executiva.
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L"l,..



§Hffi
O lüruro ri..<. rodo dlo

ESTADo m PARA

PREFEITURA ÍÚU rclPAL OE CAIAÃ Dos CARÂJAS

§ecretaria Municipd de Meio Ambiente

0 451

SOLICITACÂO DE ADITIVO CONTRATUAL

Fundo Municipal de Meio Ambiente de Canaã dos Cara.ias-PA, pessoa juridica de diíeito público, devidamente inscÍita no

CNPJ: 12.608.981/0001-33, com sede na Rua: Cumaru SN, BairÍo Nova Canaã CEP: 68.537-000, Íepresentada nesse ato

pelo Sr. Marcus Vinicius Brito Nascimento, SecÍetário Municipal de Meio Ambiente, nomeado Wla WÍlana U74À02+GP,

vem respeitosamente encaminhar esta solicitação de aditivo contratual para análise da justiflcativa aqui exposta

e reconhecimento do pedido.

DO AMPARO LEGAL

O termo aditivo será amparado legalmente pelo artigo 107, inciso ll da lei 14.133/2021 que diz

'AtL: 107. Os contralos de seMços e fDrDocimerlos @rtínuas poffio ser píDnwados sucessiamerÍe,
rcspeit?da a vi!!ência náxhna MênaL desda W haia f1"-vbõo en edíal e We a aioftlde @nDÉ"tente ateste
q/e as cond,Ées e os p,eços peÍmarecom vartalsos para a AdminísfraFo, pqmibda a nego/c,íai,l. @n o
contÍdah ou a extinçáo contafuel sem ônus püe rya4)er das pa es."

O que tange ao reajuste de preços será amparado legalmente pelo disposto no artigo 92, § 40, inciso l, da Lei no

14.133, de 1o de abril de 2021.

iArÍ. 92. São necess âias en todo contrato cláusulas que estabelEam:'

§ 40 Nos conÍraÍos de seíviços contínucr., obsqvado o interregno nínimo de 1 (um) ano, o ctitêtio de
Íeajustanento de üeços seú W:

I - reajustanento en sentido estrito, quando nfu houver regime de dedicaçào exclusiva de mão de obra ou

Wdoninância de mão de obra, mediante previsão de índlces específicos ou sêÍoÍia,s;

DO CONTRATO

0 contrato em que se solicita o aditivo por igual periodo é o de No 202&398, decorrente do Processo

licitatório mry2(l24rPliEC, Modalidade INEXIGIBILIDADE que tem como contratada NP TECNOLOGIA E

GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 07.797,967/0001-95, com sede na Rua lzabel a Redentora,

no2356, Ed.Lowen, sala'117, CENTRO, São José dos Pinhais-PR, CEP 83005-010, de agora em diante

denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, portador

do(a) CPF 574.460.24S68, cujo objeto é:

Canaà dos Carajrís - Estado do Pará, 12 de ma:ço de 2025
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EsIÀDo Do PARA

PREFEÍTURA JIUTTPAL DE CAIAI ms CARAJÀS

§ecret3Íir Mutricipal dc Mcio Ambiêrte

a452

"C1ntater,ã} de end@sa esÉcialtrada offi
uxiliar na elúora(,ão de ptwessc§ licitatüíos de§,ta súetaÍía. atavés de íeÍ'amenta & oesouisa e

compare^o de ecos üaticados oela administractu Nblica em ficrtac&s adiudicadas e homofuadas.

atendendo as nÉe§,sidades da Preíeitun , lnidoal de Canaâ dos Caraiás e denais s&ret ias do nunícipb.

oara um Nríodo de 12 fiozd meses."

DA JUSTIFICATTVA

DA NECESSIDADE:

A pronogação contratual ao acesso do Banco de Preços mnstilui-se elemento fundamental para

instrução dos procedimentos de contÍalação, estando prevista em várias disposições legais e sua

obrigatoriedade é reconhecida pela jurisprudência. Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é

demorada, pois implica numa criteriosa busca de preços perante as empresas do ramo do obieto pretendido e

em diversos sites da Administração Pública. Assim, vârios contatos precisam sêr mantidos para que se consiga

finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou do objeto com poucos

Íomecedores no mercado.

Assevera que o sislema pnma pela facilidade de uso utilizando conceitos de navegaçâo fácil e intuitiva,

além de ter uma série de filtros automatizados que peÍmitem uma maior confiabilidade dos preços coletados, o
que exige a ampliação da captação de dados que possam servir a uma fidedigna referência dos preços de

mercado. Nesse senlido, evita uma pesquisa de preços no meÍcado local, que demanda tempo, podendo acabar

se pmlongando, retendo a necessária atuação dos agentes públicos envolvidos por semanas ou meses, o que

amplia os custos transacionais, sem necessária garanlia de um resultado verdadeiramente eÍiciente e eficaz.

Oulrossim, a pesquisa de pr4os deficiente poderá ensejar uma conlratação superfaturada ou

inexequivel, situaçoes que acabam acanetando prejuízos à administÍação pública e riscos de responsabilização

aos agentes públicos envolvidos na contratação. Tal dificuldade faz com que a pesquisa se apresente como um

entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de contralação e aquisição, um gargalo a ser

superado na condução dos cerlames, merecendo análise mais detida e propostas de aperfeiçoamento das
rotinas até então êstabelecidas.

Ressalta que será necessário o reajuste do preçp, vez que, com base no contrato fiÍmado entre as
partes, em sua cláusula sétima, há esse pÍocedente,

Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a alividade contralual da Administraçáo, como
instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames públims, com a função precípua de garantir que o
Poder Público identitique um parâmetro para o valor médio de mercado, em relação a um bem ou serviço.

Portanto, é necessârio que os agentes públicos envolvidos, na Íase interna da licitação ou na gestão contratual,

lenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de pre@s, imprimindo agilidade aos
procedimentos de aferi@ de custos e identiftcação dos preços referenciais de mercado-

DOS FATOS REAJUSTE

Canaâ dos Carajás - Estado do Paná. 12 de março de 2025

No que se refere ao rea,usle contratual, mnsiderando o indice Geral de Preços - Mercado (|GP-M)

para o periodo de março de 2024 a fevereiro de 2025, verifica-se que o Íalor de coneção conespondendo a uma
variaçto acumulada de 8,950/0. Aplicandese essa coneçáo ao valor unitário do conÍato, de R$ 11 .S0,00, (onze
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ESTADo Do PÂRÁ

PnEFEÍTURA ]íUIEIPAL DE CAIAÂ ms CARAJÁS

Secretârii Mutricipal de lllcio Ambietrte

.,Ê\

mil novecenlos e sessenta reais), o valor atualizado seria de R$ 13.030,42 (treze mil e trinta reais e quarenta e
dois centavos).

t a o e r*!el,êú. r +
a . ciJrlleuo,e**eiq6ólt'tllr@fr!.

?')* o I j 4 ÉcJÚ!,* - + a

r
TABE]Á DE CÂLCULO

No entanto, a empresa apresentou uma proposta de renovação com um valor reajustado de R$ 12.300,00, (doze

mil e trezentos reais) que é inferior ao valor atualizado pelo índice de reajuste. Dessa Íorma, opta-se por manter

o valor proposto pela empresa, uma vez que tal proposta representa uma economia paÍa a dministração pública

em relação ao reajuste calculado pelo índice oficial.

DA DESPESA

A paÍtir deste aditivo de prorÍogação de prazo, e mnsiderando o inicio do exercicio financeiro de

2025, o contrato passa a ser custeado pela nova dotação oçamenlária, assim classiícada:

.ttl

NO DESCRTÇÃO DOS rrENS QUAI{T. UNIDADE
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTÂL

1

Confabção de empÍesâ especidizeda peÍa Íomecimenb de

liceoça de banco de preços, com a finalidade de auilieí na

elaboração de processos licitãtórios desta secÍetaia, atav*
de feÍraÍnenta de pesquisa e comparaçfo de prEos praticedos

pela adrÍúnistração pública em liciBões adiudicad6 e
hoínobgadas, abndendo as necessidades da Secretaia
Municipd de Mêio AÍnbiente.

12 [/ês R$ 12.300,00 R$ 12.300,00

Canaâ dos Carajás - Estado do Pará, 12 de mrço de 2025
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ESIADo m PARI
PnEFEÍÍuR IuirpAL DE CAiAÂ ms CAR JAs
Sccrctaria Municipel de Meio Ambiente

0453

Dotação Oçamentária 2025:

ORGÃO: '18 - Fundo tlunicipal de meio Ambiênte

UNIDADE ORÇAtrEIIÍTARIA: í728 Fundo Municipal de eio Ambiênte

DoTAçÃO ORÇAilENTARIA: í8.512.1316.2.í83 lúanter o Programa FiscatizaÉo, Licenc. e

onitoÍamento Ambiental.

ELEilENTo DE DESPESA: 3.3.90.40,00 Suv. Tecnologia inÍoÍmeçãorcomunic, . PJ.

SUBELETENTO: 3.3.90.«).íÍ Locação de Software.

FONTE 15OO

vALoR: R§ í2.3{Xl,ü)

DAS DETA§ CúUSUI.AS
As demais cláusulas do contrato permane@Íam idênticas ao inicialmente pactuado,

inclusive em relaÉo ao preço unitário ajustado.

DO PEDIDO

Face ao exposto, vista a iustifcativa e a indicação orçamentária, vimos respeitosamente requerer a porÍogaçâo

pelo igual periodo do contrato, ficando desde iá autorizada a comissão permanenle de licitação a tomar as

pÍovidencias cabiveis quanto à lavratura do temo aditi\,o, recolhimento de assinaturas e a publicaÇão do mêsmo

na impÍensa oficial onde o termo original fora publicado.

Canaã dos Carajás, 12 de maço de 2025

Marcus us Brito Nascimento

Secretário Municipal de Meio Ambiente
Port,174lN24 GP

Canaâ dos Carajrás - Estado do Pali 12 de março de 2025

Kffi
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EsTÂDo m PARA

PREFEÍrURA llunrctpÂL DE Cax.aÂ oos CAR JAs
Secretarir Müricipâl dc Meio Âmbiente

DESPACHO

Ao setor competenle para providenciar pesquisa de prévia manifestaçá: sobre a existência de

recurso orçamentário para o aditivo de prazo por igual período ao contrato de n0 20240398 que tem

como objeto "Contratação de empresa especializada para Íomecimento de licença de banco de

preços, com a finalidade de auxiliar na elaboração de processos licitatórios desta secretaria, através

de fenamenta de pesquisa e comparação de preqos praticados pela administra@ pública em

licitaÇõês adjudicadas e homologadas, atendendo as necessidades Fundo Municipal de Meio

Ambiente, para um periodo de 12 (doze) meses, nas condi@es estabelecidas no Termo de

Referência.

Marcus Nascimento

Secretário Municipal de Meio Ambiênte
Pon. 17412024 GP

0454

Canaâ dos Carajrb - Estado do Paní, l2 de março de 2025.

l,#lh



Pa rá
Governo t4uni ci
Fundo t4uni ci oa
Exerci ci o de' 2

NOTA DE PRÉ-El4PENHO5 82134

ca raj ás
e

uodal idade : g1oba1

045s

oata:12l0
Pag r na

3 1202s
:' 0001

oal de Canaã dos'l de ue io lmbi ent
025

INTERESSADO
Cre
end
c,N

dor
ere
,P,

,... PROCESSO LICITATÓRIO
co. . canaã dos caraiás-PA
J... 01,613.321/0001-24

CLASSIF]C O ORçAlilENTÁRIA
uni da
Func.

e ttte i
risc

mbi en

7 28.
2.183

40. 11
0

de o
p r09

3.3,90.
1. 3,90.
1500000

elnent0. .

de recu

Cateo
subel

rcalnentári a
ràmáti ca 18 542 134

rundo uuni ci pa1
Manter o Progra
e [4on r to rall]ento
se rv. tecnol ooi
Locacão de soft
Recu isos não vi

lmb iente
i zaçã0, Li cenc.

ção/comuni c. - PJ

dos de impostos

d
lna

A
a
Iva
nc

0
al
ta
lnaoria econômica....

rs0

0rigem dos recursos, . . . oespesa fixada

Processo de compra.,.,. não aplicáve1

inf
res
ula

0r

F0nte

VALOR BLOQUEADO PARA

valor do eré-empenho: R$12.300,00

D0rAç40

ban co
ç40

rnecimento
de auxi I

HISTÓRIC0: elt|presa especi
de preços,-coln
0r0cess0s l l cI
ferramenta de
oel a admi ni str
homol ooadas , e
uuni c ipal dé u

0ara
nâl i da
s destae
bl i ca
imento
'i ente

al iza
a

Ill ate
eio n

da
fi
l0
r§

f,H
mb

fo
de
a sec
c0mpara

eln
a5 neceSSl

retar
áod
i c ita - preç

oes a
ades

de
de

rati cados
i cadas e
ec reta ri a

I i cenca de
na el àbora

at ravés

de
ar
ar

05 D

diuii
dá s

j
,l

e
c
d

tatór
pe§qu
açao Í

Itu Qrmtidile tlnid. rsprcifitaçio da drspua
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\- TOTAL GERAL DE PRÉ-EI||PENHO: R$ 12 . 3OO, OO
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ESTADo Do PÀRÁ

PREFEIURA iluMcrpAL DE CaxaÁ oos CaRÂJÁs

Secretaria Municipal de Meio Ambienle

0456

oecunnçÃo or eoreueçeo aRçAMENTARTA

Declaro para fins de CONTRATRçÃO, que o aditivo de prazo por igual periodo ao contrato de no 20240398 que

tem como objeto 'Contrataçá: de empresa especializada para fomecimento de licença de banco de preços, mm

a finalidade de auxiliar na elaboração de processos licitatórios desta secretaria, através de fenamenta de

pesquisa e comparação de preços praticados pela administração pública em licitações adjudicadas e

homologadas, atendendo as necessidades Fundo Municipal de Meio Ambiente, para um periodo de 12 (doze)

meses, nas condiçoes estabelecidas no Termo de Referência.', não comprometerá o OÍçamento de 2025,

conforme estabelece o inciso I do artigo 16 da Lei complementar federal N.o 10í, de 04 de março de 2000,

estando de acordo com o inciso ll, do mesmo artigo.

Existe tamtÉm adequação orçamentária e Íinanceira com LOA (Lei Orçamentária Anual), tendo, ainda,

compatibilidade com a LDO (Lei de Diretrizes Oçamentárias).

Marcus ascimento

Secretário Municipal de Meio Ambiente

Pon. 17412024 GP

Canaâ dos Carajas - Esrado do Parâ 12 de mrço de 2025.

ildt
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PRFEÍ'URÀ knEFAr oÊ CÀlul Es CIR J^8
S.rrtlârin Murkipll ds Mlio A8bi,?íte

Em uso da ddbuiÉ6 com â ProbituÍa Municipal de Canaã d8 CâraielPA, na qudilade de Peêita

MunicÍpal, autqizo a Co.nissâo PeÍmanenle de Licilação/CPt- pÍocedeí ao aditivo de píazo poÍ igud período e
c.ntrato de no 202tt0398 que tem coíro oôieto 'Contrata@ de onpmsa esp€ciâlizada ptra foÍneciÍnento de

licaqa de barrco de preços, com a finalidad€ de asiliar nâ daboíaçâ dê pÍoeessG lictâtôÍios {restâ sêcíetaÍia,

atravês de feranenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela administração pública êm licilâÉes

diudcad* e lumologdas, atendendo a nec*sidada Funô Munücipal dê Mdo Amt*ente, Fra um pêriodo

de 12 (doze) mêses., na condições estabeleclJas ro Termo de Rebnância.', ser regido pda Lei Fedenal 14.133.

Lei Geral da Lhitaçies de 01 de a$ilde 202í e suas atteraçôes pcteÍiores.

JOSEMIRA RAIMUNDA Assinado de forma
DINIZ digital por JosEMlRÂ

GADELHA:769025954 RAIMUNDA DINIZ

53 GADELHA:76902595453

Josemlra Raimundr ÍXnh Gadhr
Preíeila Municipal

Canaà dos Ca'ajíis - Esldo do Púá, 12 & muço de 2025.
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Estado Do Pará

FUNOO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Prefeitura Municipal Dê Canaã Dos Carajás

MINUTA PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO NO 20240395

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de C/NAÃ DoS CARÂ^,ÁS, através do(a) FUNDO

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, nesle ato denominado CONTRATANTE, com sede na Rua Cumaru s/n, inscrito no

CNPJ sob o n.o 12.608.981/0001-33, representado pelo(a) MARCUS VINICIUS BRITO NASCIMENTO, Secretário

Municipal e, de outro lado, doravante designado simplesmente CoNTRATADA, ê â licitante NP TECNOLOGIA E

GESTAO DE DAoOS LTDA, CNPJ 07.797.967/0001-95, com sede na Rua lzabela RedentoÍa, n02356, Ed.Lowen, sala

117, CENTRO, São José dos Pinhais-PR, CEP 8300m10, de agora em diante denominada C0NTRATADA(O), neste

ato representado pelo(a) S(a).RUDIMAR BARBOSA DoS REIS, portador do(a) CPF 574.XXX.XXX-68, já qualificados

no contEto inicial, oriundo do processo licitatório 0M/2024/PMCC, lnexigibilidade 012f2024, determinaram por meio

deste, alterar o reÍerido contrato, consubstanciado nas seguintes cláusulas::

CúUSULA PRIMEIRA. Do oBJETo

Contntdção de empresa especializdda pard tomecimento de licença de banco de preçoq con a finalidadê de
auxiliar na elebonção de processos licitatôios desta sectetatia, através de fernmenta de pesgurba e
compaação de preços pnticados pela administnção pública em licitações ddiudicadas e honologadas,
atendendo as necessidades Fundo Municipal de Educação, para un período de 12 (doze) meses.

r"aa Dtscirçio/EsPacrircÀçals O{rÀNrrDÀDz vrl.oiúNrtáRto

229959

O termo aditivo será

'M.107. Os @ntratos de servÍços e fomecimentos continuos poderão ser pronogados

sucessiyamenÍq res@itada a vigencia máxima decenal, desde que haja prevbão em edilal e
que autoidade compeÍenre aÍêsÍe gue âs condiÇôês e os preços pemanecem vantahsos pan
a Administnção, permitida a negociação com o contratado ou a ertinçâo contratual em ônus
pan qualquer das paftes.

CúUSUI.A SEGUNDA. DO REA"'USTE

Reaiuste contratual, considerando o Índice Geral de Preços - Mercado (|GP-M), o pedido da contratada será acrescido

ao contrato, o valor de R$

0 reâ.iuste será amparado legalmente pelo aÍtigo 92, § 40, inciso l, da Lei no 14.133, de lo de abril de 2021. que diz:

iAlt 92. Sáo necessáias em todo contraÍo cráusuras gue esÍabeleçÂm: '

Àe!!o i lExnrlcffÀ Dr lEsqorsÀ! Dt ]§Eç!€ Pi,ÀrrcÀDo sER|rço
! E!À r! rxrtsrrçlo úBl,rcr
cdtt.t cao rl. ...lút!r. úú! d. .c...o a !.rú.Útr
d. F.qd.à. d. pÉço. pr.tl..d.. p.1..àbt.t:àçto
Púbrtq, o .ltt- d. F.qEl... b..-d. ú iutsçao
loutl,r Ã' 7!/2O2O . 65/202\.
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0 presente Termo Adiüvo objeüva a prorogaÉo do prazo contratual até

amparado legalmente pelos art. 107 da Lei Fedêral no 14.133 de 2021.



Estado Do Pará

FUNDo MUNICIPAL DE lrlElo AMBIENTE

Preíeitura Municipal De Canaã Dos Carajás

§ 40 Nos conÍraÍos de serviços contínuos, obse|ado o intenegno nínimo de 1 (un) ano, o
citétio de reajustanento de preços seá pot:

I - Reajustanento en sentido estito, quando não houver regime de dedicaçáo exclusiva de

mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante üevisão de índices especÍÍíms ou
§eÍoria,s;

cúusulA TERCETRÂ - DA DoTAçÃo oRçArúENrÁRh

A despesa do aditivo contratual mrrera pela seguinte dotaÉo orçamentaria exercício 2025:

CúUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prêsente Termo Aditrvo entra em vigor â partir do dia e encerrará no dia

CúUSULA QUARTA - DA RATIFICAçÂo

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere o presente Termo Aditivo.

E por estarem justos ê mntratados, firmam o presente aditivo, em 3 (Uês) üas de igual têor e forma, para que surtam os
seus eÍeitm legais.

CANAÃ DOS CARfuÁS - PA,

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS
CNPJ(MF) 01.61 3.321i0001-24

CONTRATANTE

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
cNPJ 07.797.967/0001 -95

CONTRATADO(A)

Testemunhas:

Página 2 de 3
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EsrADo oo PARÁ

PREFEIIURA MUI{ICIPAL DE CANú Dos CARAJÁS

FUNDo MuNrcrPAL oE MEro AMBTENÍE

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

A razoabilidade da despesa a ser processada pode ser afeÍida considerando a májia aritnética utilizada como reÍeência

para o cálculo 03 (tÍês) cotaçôes de contratos díeÍentes de 6sinatura anual de eesso à Íefl"amenta de peEuisa de preços,

conÍorme descÍito no Mapa de ApuÍaçáo de PÍeços e Mapa Comparativo de Preços anexados a esse pmcesso. 0 preço dos

servhos eÍrcaminhados pela NP Tecnologia e G€stão de Dadm, por meio de Proposta de renovação no valor de Ri

í2,300,00 (doze mil e trezentos reais), portanto mais vantaioso para a Administração Pública.

0681;

No QUANT. UNIDADE vll0R ut'tttÁRto VALOR TOTAL

,|
coÍfitu 242024. Ctnaa
Municipal de Foz do lgu4ú -
PR

01 12 Íneses R$ 14 950,00 R$ 14.950,00

2

Confab 014/2024 Consorcio

Público lnterfudeÍativo de

Saúde Nordeste ll BA
01 12 meses RS 1'1.960.00

R$ 11.960,00

3

conúato 8/2024
MinisteÍio do Desenvolvimenlo
e Asistência Sociel, FaÍnilia e
CombateàFomê-DF.

01 12 meses R$ 11.580.00
RS 11.580.00

Mêdie Aritnéüca: R§ 12.830,00

Marcus Vini ascimento

Secretáno Municipal de Meio Ambiente
Pon. 174t2024 GP

I

Canaã dos Carajás - PA, 12 de maço de 2025

tQfiâ'
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ESTADO 00 PrAÀ
PIEFETTUR fultctPtt DEC [Àl DO§ CAF JIS

FUI|IO XUitClP^t 0a xEto 
^rotErtE

MAPA DE APURAÇÂO DE PREÇOS. I

DESCRTçÁo OOS SERV|ÇOS

vALoREs f coTAçÂo
coNÍRAÍO 222021

CÂMÀRA MUNICIPAL OE FOZ Do
IGUAçU -PR CNPJ no

75.9,|1.051'0001-28

vÀLoRES 2" COTAÇÂO

ooNTRATO 011im2l
coNsôRcto PüBLtco

INÍERFEDÊRATIVO DE SAUDE

NORDESTE II. BA
CNPJ nô 28 5891d5r0001-SS

VALORES 3" COTÂçAO
coNTRÂÍO 81t21

IIINISTÊRIO DO DESEI{VOLVIMEi{TO

E ÂSSISTÊNCIA SOCIAL. FAMILIA E

COMBÂÍE Á FOME . OÊ

CNPJ ho 05.756.2{6,004.51

VALOR

MEDIANO DA

corAçÁo

PROPOSTA EITPR€SA:

NP TÊCNOI.OGIA E GESTAO DE OAOOS

LToA. CNPJ,CPF CNPJ07.797.9ô7O00195,
com sêdê m Rúr lzô.1 . Rrdêntr6 n?356,
Ed toxêi, râlâ 117, CENTRO, Sào Josá dos

Pinháis-PR, CEP 83005"0í0

VALOR UNT UND VÂLOR TOÍAL VÀLOR UNÍ UND VALOR TOTAL VÂLOR UNT UNO VÂLOR TOÍÂL ÍOTAL VÂLOR UNl UNO. VALOR ÍOTAL

1

ACESSO A FERRÂMÊI{IÁ OE PESQUISASDE PREÇOS PRÁÍICADOS PELÀ

AOti.lllJlSTRÁçÂO PÚ8L|CA Contrt çâo dc à33mduô rnuâl dc âcê6so à lêÍrámênb

de péqu6ás dâ prêços pElicrdos pcla âdminist4âo públic! com srslêmá de

pelqubrs blsoado nâ inrtuçlo normativa n'732020 a 65n021

R$ 14 950,00 1 R§ í4.950,00 Rt 11 960,00 1 RS 11.960,00 R$ 11 580.00 1 R$ 11 580,00

R§ 12 830,00

R$ 12.300.00 1 R$ 12 300,00

TOTAL R§ í1.950,00 TOTAL RÍ 1't.960,00 TOIAL R|11.580,00 TOTAL Rl r2.300,00

S€cr6láío

Pú 174n024 GP

O
o) ='b

&" dedc
6

Canââ dos Car4{! - P
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ESTADO oo PARA

pnE srtnÁ ltrmop rD€c r ÁoGcAR JÁs
FU{oo IUiflCIPAL DE TEIO A BIE}ITE s{fl,

UC-Ai

MAPA COMPARATIVO DE PREçOS

tf DEscRrÇÂo Dos rÍENs 0uÂ)rl UNIOÂD€

PREÇO

Éoro

coÍAÍ)0

PR.EÇO

REGT}TRADO EI
CO}ITRATO

ECONOMICIOADE

UIITARIÂ

1

ÂcEsso Á FERRÂI,ENIA DE PESQUISAS DE PRE9oS PRÂÍIcÂOos PELÂ ÂDI,I ISIRÂçÃo
ÚU.JCA. CoíÉ*Éo de siÍür! ürEl dê ôcesso à lkrm€oh ê p€sCúsas ê pÍeç6 píiicôdG
peb adín'írisirçáo púUts, cür a6r.rm rb pasqdsas bas& ÍE iÉr#o ÍEÍÉrr/6 n' 74120ã e

652021

I Ri 12 830 00 Rt 12 300 00 Ri530,00

vÀt-oR ÍoÍÂL oos sERMços PELo PREÇo coÍaDo

17 -GP

Sê.Íetâio Munidpâl de Sáúde

Eco}IomcDÁDE GERÁL Do PRocEsso DE PRoRRoGAçÃo

Rtí2.830.00

vALoR ToÍaL Dos sERvlços PELo PREço Do cot{rRATo Rlí2-$0.ü)

Rt53o,l)0EcoNoftÂGERAT Do pRocEDtf,ENTo oE pRoRRocaçÀo (sERvrço)

Canaá dos Carajás - PA - 12 dê Maíço de 2025
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ESTÁMÍ)o PARÂ

PREFEITUM tt',trcIPâI DE CÁXAÂ DO€ CÂRAJAS
SECRETÁfuÀ Tfi,MCPÁl OE IIIO 

'IIBENIERua drrúri ú nda ci!âá - Crd d6 Crqh - PA, CEP: 685i17-000

DA JUSTIFICATIVA

A presente justificativa visa fundamentar a realização do Primeiro Termo Aditivo ao contralo n0

20240398, deconente do processo n" 064i2024PMCC, com vencimenlo em 20 de março de 2025 A
justificativa em questão visa cumprir o disposto no artigo 107 da Lei 14,13312021que dispõe:

Art. 107. Os contratos de sen'iços e fornecimenlos contínuos poderdo
ser prorrogodos suces:tivamenle, respeitada a úgência ntdrinra
decenal, desde que haja previsão en editol e que a autoridade
compelente alesle que as condições e os prcços perrnanecen
rantajosos pdru a Adminislraçdo, permilida a negocioÇdo com o
contralado ou a extinÇdo contrortnl sem ônus lnra qualquer dos

wfles.

O processo de aditamento contratual é totalmente legal e não Íere nenhum dos dispositivos da

Lei de licitações e contratos, nem mesmo o pÍóprio contrato realizado entre as paÍtes, tendo em vista a

possibilidade de proÍrogaÇão no vencimenlo, atÍavés de um termo aditivo.

0 presente termo de aditamenlo contratual e motivado p,ela conlinuidade na prestação dos

serviÇos iá contratados, visando minimizar despesas, uma vez que os serviços estão sendo prestados

regularmente e satisÍatoriamente pela empresa, não oconendo qualquer descumprimento das

obÍigaçoes conlratuais.

A pÍesente solicitação lrará vanlagens e benefícios para administração pública uma vez que

transferindo uma atividade para empresa especializada na prestaçâo dos serviços, diminui os custos e

aumenta a eficiência, tendo em vista que evita os custos fixos para administraçáo, como o pagamento

de salários, aquisição de equipamento, EPls e manutenção de equipamentos.

A continuidade da prestação dos serviços no fomecimento de licença de banco de preços visa

atender as demandas da secretaria que não foram totalmente satisfeitas no contrato supramencionado

e se juslifica devido à necessidade do auxilio nas pesquisas de comparação de preços praticados no

mercado, ajudando na elaboração de processos licitatórios dos quais contribui a definir valores de

referência para as contrat@s via licitaçâ0.

O prazo de vigência da contratação é de '12 (doze) meses, com inicio em 20 de março de 2024

e lérmino em 20 de maço de 2025. Considerando a necessidade da continuidade do serviço prestado

e com base no 107 da Lei n, ' 14.133/2021, que permite a pronogação de conlratos por até 10 (dez)

anos, justificandese a renovação do contmto por igual período, pronogando sua vigência até 20 de

maço de 2026.

Portanto, justiÍica-se a necessidade c0n tinuidade da prestação dos seÍviços, face a todos os

Sanb
motivos e vantagens acima ex

Fiscal
Port.

Franksuel àÍbosa dos Santos
Fiscal do contrato
Poí.20312O24 GP

li
I
:l'

Canaâ dos Carajrás. Par{ 12 de março de 2025
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